
© Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – Ipea 2018 

As publicações do Ipea estão disponíveis para download gratuito nos formatos PDF (todas) e EPUB (livros e periódicos). Acesse: 

https://www.ipea.gov.br/portal/coluna-5/central-de-conteudo/busca-publicacoes 

As opiniões emitidas nesta publicação são de exclusiva e inteira responsabilidade dos autores, não exprimindo, necessariamente, 

o ponto de vista do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada ou do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

É permitida a reprodução deste texto e dos dados nele contidos, desde que citada a fonte. Reproduções para fins comerciais são 
proibidas. 

Título do capítulo 
A CRISE NO SETOR DE PETRÓLEO E GÁS NATURAL NO BRASIL 
E AS AÇÕES PARA O RETORNO DOS INVESTIMENTOS

Autores (as) 

DOI 

Título do livro 

Organizadores (as) 

Volume 

Série 

Cidade 

Editora 

Ano 

Edição 

ISBN 

- 

Desafios da Nação: artigos de apoio 

João Alberto De Negri 
Bruno César Araújo 
Ricardo Bacelette 

2

- 

Brasília 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) 

2018 

- 

978-85-7811-322-3

DOI -

José Mauro de Morais

Elisangela da Silva
Riscado



CAPÍTULO 33

A CRISE NO SETOR DE PETRÓLEO E GÁS NATURAL NO BRASIL E 
AS AÇÕES PARA O RETORNO DOS INVESTIMENTOS 

José Mauro de Morais1

1 INTRODUÇÃO

As explorações de petróleo e gás natural (P&G) no Brasil sofreram forte queda 
nos últimos três anos, provocando perdas acentuadas na renda e no emprego dos 
segmentos fornecedores de bens e serviços para o setor de petróleo. A redução nas 
atividades é ilustrada pela forte diminuição no valor dos investimentos planejados 
em exploração da Petrobras, que caíram de US$ 18 bilhões, no período 2014-2018, 
para US$ 6,7 bilhões, no período 2017-2021 – isto é, diminuição de 63%. Outro 
dado, referente a todas as empresas que exploram petróleo no Brasil, mostra que o 
número de poços perfurados no mar foi reduzido de 38, em 2013, para apenas três, 
no período 2016-2017, o menor nível já registrado em muitos anos (ANP, 2017b).

Na maioria dos países produtores de petróleo, também ocorreram quedas 
nos investimentos em explorações, em razão das reduções nos preços do petróleo, 
a partir do início do segundo semestre de 2014. No Brasil, contudo, somam-se a 
essa causa diversas outras, algumas específicas à Petrobras e outras relacionadas às 
próprias políticas públicas adotadas para o setor, após as descobertas de petróleo no 
pré-sal, em 2006. As políticas adotadas, analisadas neste trabalho, tiveram o efeito 
de diminuir os investimentos em exploração e produção das demais companhias 
petroleiras e de empresas fornecedoras de bens e serviços para P&G. Após 2014, 
como resultado da crise financeira da Petrobras, ocorreram perdas profundas nas 
empresas fornecedoras e nos estaleiros construtores de navios e plataformas de 
perfuração e produção de petróleo.

No caso da Petrobras, a diminuição das explorações, nas dimensões em que 
ocorreu, foi devido principalmente a: alto endividamento, o maior entre todas as 
petroleiras de capital aberto no mundo; grandes prejuízos decorrentes dos con-
troles nos preços dos combustíveis pelo governo federal, no período 2011-2014; 
prejuízos decorrentes de erros de gestão nos investimentos da companhia, em que 
sobressaem os orçamentos superfaturados na construção de quatro novas grandes 

1. Pesquisador na Diretoria de Estudos Setoriais de Inovação e Infraestrutura (Diset) do Ipea. 
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refinarias (Abreu e Lima, em Pernambuco, Complexo Petroquímico do Rio de 
Janeiro  – Comperj –, no Rio de Janeiro, Premium I, no Maranhão, e Premium II, 
no Ceará). Esses últimos projetos – assim como ocorreu no afretamento de plata-
formas de exploração e produção – estão relacionados a grandes desvios de recursos, 
que provocaram perdas na Petrobras de US$ 2,5 bilhões, conforme estimadas pela 
companhia após o início das investigações do Ministério Público Federal (MPF) 
e da Polícia Federal (PF), em março de 2014, por meio da operação Lava Jato. 

Ao reduzir os investimentos em exploração de petróleo e nos demais segmentos 
em que desenvolve atividades produtivas – como na produção de combustíveis –, 
a Petrobras passou a priorizar a aplicação dos recursos disponíveis no desenvolvi-
mento dos campos de petróleo descobertos no pré-sal e na revitalização de campos 
do pós-sal da bacia de Campos, como forma de garantir elevação na produção de 
P&G no presente e nos próximos anos. Os aumentos na produção ocorrerão em 
volumes menores do que os projetados antes da ruptura financeira da companhia, 
ocorrida no final de 2014. Antes dessa data, as projeções da produção futura de 
petróleo da Petrobras, para 2020, eram de 4,2 milhões de barris/dia, que foram 
reduzidas, no último Plano de Negócios e Gestão da companhia (2017-2021), 
para 2,77 milhões de barris/dia em 2021.

Com base nos pontos citados, este trabalho analisa, em linhas gerais, a evolu-
ção do setor de petróleo e gás natural após as descobertas de petróleo no pré-sal, as 
causas do colapso financeiro da Petrobras, suas consequências na cadeia produtiva 
do petróleo e o processo de recuperação financeira recente da companhia, e as 
políticas para o petróleo implantadas ao longo dos últimos dez anos. O objetivo 
é apresentar os fundamentos para as profundas mudanças que os órgãos governa-
mentais encarregados das políticas para o setor de P&G estão executando desde 
2016. As ações em andamento procuram – segundo os entes públicos do setor –  
corrigir os desequilíbrios nas políticas dos últimos anos, diminuir a burocracia 
na comprovação dos percentuais de aquisições de bens e serviços, no contexto 
da política de conteúdo local, reduzir as interferências do governo e aprimorar a 
legislação de petróleo e gás natural; o objetivo é melhorar o ambiente de negócios e 
incentivar a retomada dos investimentos no setor. Este texto tem o objetivo, ainda, 
de sugerir novas medidas voltadas ao aprimoramento das ações tecnológicas e das 
políticas de apoio aos fornecedores da cadeia de P&G, com objetivos de elevação 
da renda e do emprego. 

2 EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO DE PETRÓLEO E GÁS NATURAL 

Ao avaliar-se a produção de petróleo no Brasil a partir das descobertas no pré-
-sal, em 2006, até o presente, é possível observar dois períodos distintos quanto 
à evolução da produção. Entre 2006 e 2013, a produção de óleo bruto cresceu 
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pouco: de 1,8 milhão de barris/dia em 2006, em média, alcançou 2,1 milhões de 
barris/dia, em 2013 – ou seja, crescimento de 2,2% ao ano (a.a.).2 Após 2013, a 
produção passou a crescer de forma acentuada: de 2,1 milhões de barris/dia, em 
2013, chegou a 2,6 milhões de barris/dia, em 2016, com crescimento médio de 
7,3%. Esse resultado decorreu do importante crescimento da produção no pré-
-sal, que de 45 mil barris/dia, em média, em 2010, passou para 303 mil barris/
dia, em 2013, 1,0 milhão de barris/dia, em 2016, e 1,35 milhão de barris/dia, 
em junho de 2017. Com esse último resultado, a produção do pré-sal respondeu, 
pela primeira vez, por mais de 50% da produção total de petróleo no Brasil. A 
produção no pré-sal apresenta alta produtividade: os cinco poços mais produtivos 
do pré-sal têm produção média de 30 mil barris/dia, e a soma da sua produção 
(150 mil barris/dia) alcança volume maior que a produção dos 7.476 poços de 
petróleo em terra. 

Em movimento oposto, a produção de petróleo no pós-sal – isto é, toda a 
produção fora da área do pré-sal – vem apresentando, desde 2010, quedas suces-
sivas, quando foram produzidos 2,0 milhões de barris/dia em seu ponto máximo. 
Em 2016, a produção no pós-sal caiu para 1,5 milhão de barris/dia e, em junho 
de 2017, para 1,32 milhão de barris/dia. As quedas ocorrem em torno de 9% a.a. 
e decorrem principalmente de reduções na produção da Bacia de Campos, cujos 
campos de petróleo – descobertos principalmente nas décadas de 1970 e 1980 – 
estão atingindo a maturidade após cerca de trinta a quarenta anos em produção. 
Para diminuir as quedas na produção da bacia de Campos, a Petrobras anunciou 
a realização de investimentos para a revitalização de antigos campos de petróleo 
na bacia, por meio da construção de oitenta poços produtores e injetores, que 
permitirão o aumento de 450 mil barris de óleo equivalente até 2021 (US$ 10 
bilhões..., 2017).

A produção brasileira em terra e no mar, em junho de 2017, foi proveniente 
de 8.220 poços, dos quais são 7.476 terrestres e 744, marítimos. A produção 
em terra diminuiu de 189 mil barris/dia, em média, no período 2006-2008, 
para 125,7 mil barris/dia, em junho de 2017. As sucessivas quedas recentes 
devem-se, em parte, à não realização de leilões de áreas exploratórias no período 
2009-2012. Com o crescimento da produção do pré-sal e a queda na produção 
dos campos terrestres, os campos marítimos produziram, em junho de 2017, 
95,3% do total de petróleo e 80,8% do gás natural do Brasil. 

Uma projeção realizada pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE) para 2026 
mostra que a produção do pré-sal – principalmente, a proveniente da Petrobras – terá 
importância decisiva na evolução da produção brasileira de petróleo, quando respon-
derá por 74% do total. As maiores contribuições permanecerão localizadas em águas 

2. Inclui óleo, condensado e líquido de gás natural (LGN) (ANP, 2017c).  
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profundas e ultraprofundas. De 2017 a 2021, a Petrobras instalará no mar dezenove 
novas plataformas de produção, em doze campos de petróleo, sendo dezesseis plata-
formas a serem instaladas no pré-sal, em campos com contratos de concessão, partilha 
de produção e cessão onerosa. Nas projeções, a produção total de petróleo no Brasil 
poderá alcançar, em 2026, o dobro da produção de 2016 – isto é, 5,2 milhões de 
barris/dia. Esse total poderá ser atingido desde que não ocorram atrasos na entrega de 
plataformas de produção e outros problemas, como dificuldades de cumprimento das 
exigências de conteúdo local (CL) pelas petroleiras.3

O aumento da produção de petróleo nos últimos três anos permitiu a di-
minuição das importações de petróleo bruto, que passaram da média de 400 mil 
barris/dia, no período 2013-2014, para 178,6 mil barris/dia, em 2016. Por sua 
vez, as exportações vêm crescendo de forma acelerada: 381 mil barris/dia, em 
2013, 519 mil barris/dia, em 2014, e 798 mil barris/dia, em 2016. As importações 
de derivados de petróleo cresceram 33%, entre os períodos 2007-2010 e 2011-
2014, e 10%, em 2016, em relação a 2015; em 2017, voltaram a crescer à taxa 
maior, com aumento de 32% no primeiro semestre em relação às importações no 
primeiro semestre de 2016. Em valores, nesse ano, houve reversão do deficit da 
conta petróleo para superavit (valor das exportações e importações de petróleo e 
derivados), cujo deficit passou de US$ 11,4 bilhões (média no período 2013-2014), 
para superavit de US$ 2,5 bilhões (ANP, 2017c). A elevação da produção de óleo 
mais leve proveniente do pré-sal tem permitido o aumento das exportações e a 
utilização de menor proporção de petróleo importado na produção de derivados 
nas refinarias da Petrobras. 

Em 2016, a Petrobras atingiu seu recorde histórico anual, com a produção 
de 2,14 milhões de barris/dia. Em junho de 2017, a produção de petróleo da 
companhia (2,075 milhões de barris/dia) respondeu por 77% da produção total 
do Brasil, em terra e no mar (ANP, 2017d). Outras petroleiras – com produção 
média muito abaixo da Petrobras, que variaram de 27,5 mil barris/dia (Sinochem) 
a 281,9 mil barris/dia (BG Brasil) – incluem, além dessas duas concessionárias, a 
Repsol Sinopec, a Petrogal, a Statoil Brasil e a Shel Brasil. As seis concessionárias 
produziram em conjunto, em junho de 2017, 20% do total nacional. As demais 
concessionárias, em número de 35, de nacionalidade nacional ou estrangeira, 
responderam por 3% da produção brasileira de petróleo. 

3. Conforme informações contidas no Plano Decenal de Expansão de Energia 2026 da Empresa de Pesquisa Energética 
(EPE), implementado em julho de 2017 (Brasil, 2017c). Observe-se que, após a divulgação das projeções da EPE, a 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) divulgou a Consulta Pública no 20/2017 para 
recolher sugestões do mercado para a edição de resolução, com o fim de permitir que as petroleiras façam aditivos em 
seus contratos assinados a partir da sétima rodada, em 2005, com o fim de diminuir os níveis de conteúdo local (CL) 
de itens e subitens contratados, se ficar demonstrada a impossibilidade de cumprimento dos CLs originais.
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O outro segmento do setor – isto é, gás natural – tem mostrado evolução 
positiva nos últimos anos, com aumento da produção, descoberta de novos 
campos de gás, produção de gás associado ao petróleo no pré-sal e menor de-
pendência do gás boliviano. A produção elevou-se de 70,6 milhões de metros 
cúbicos/dia, em 2012, em média, para 108,3 milhões de metros cúbicos/dia, em 
janeiro/fevereiro de 2017, em média – ou seja, taxa de crescimento anual de 9%.  
Da produção, 25,6% foram utilizados em reinjeções em poços de petróleo para 
a manutenção ou o aumento da produção de P&G, 3,8% foram queimados nas 
plataformas de petróleo, 17% foram utilizados nas plataformas e nas unidades 
de processamento de gás natural (UPGNs) na forma de energia, deixando 53,6% 
da produção como oferta nacional para consumo no mercado interno – isto é, 
58,2 milhões de metros cúbicos/dia, em média (produção líquida), em janei-
ro e fevereiro de 2017. Adicionando-se 16,05 milhões de metros cúbicos/dia 
importados da Bolívia – observe-se que, entre 2013 e 2016, a importação da 
Bolívia foi de 31,2 milhões de metros cúbicos/dia, em média – e 1,69 milhão 
de metros cúbicos/dia importado na forma de gás natural liquefeito (GNL), a 
oferta total de gás para consumo residencial, automotivo, industrial e comercial, 
na geração elétrica e em outros exemplos alcançou, nos dois primeiros meses de 
2017, 75,91 milhões de metros cúbicos, em média; volume superior à demanda 
total de 71,64 milhões de metros cúbicos/dia. O volume de demanda encontra-se 
substancialmente abaixo da demanda média diária ocorrida entre 2013 e 2016, 
que foi de 92,4 milhões de metros cúbicos (Brasil, 2017b). 

A EPE estima que a produção brasileira de gás natural tem potencial para 
crescer 83% nos próximos dez anos, passando de 103,8 milhões de metros cúbicos, 
em 2016, para 182 milhões de metros cúbicos, em 2026, provinda principalmente 
do aumento da produção do gás associado ao petróleo dos campos do pré-sal, cuja 
contribuição atual de 33% da produção líquida passará para 50% naquele ano. A 
importação de gás da Bolívia, por sua vez, deverá diminuir após a renovação do 
acordo de importação com esse país, em 2019 (Produção..., 2017). 

3 CRISE FINANCEIRA E RECUPERAÇÃO DA PETROBRAS

Em movimento oposto ao crescimento da produção nos últimos três anos, os 
investimentos da Petrobras começaram a reduzir-se, a partir de 2014, em função 
da necessidade de ajustes em suas contas financeiras. Não obstante os grandes 
progressos na produção de petróleo no pré-sal, alguns fatores – como os grandes 
aumentos da dívida da companhia ao longo do período 2006-2014, os prejuízos 
na comercialização de combustíveis, as perdas com investimentos mal geridos e os 
desvios de recursos na construção de grandes refinarias – deterioraram de forma 
progressiva seus índices de desempenho financeiro, especialmente visíveis a partir 
de 2013, como mostram os dados da tabela 1. 
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TABELA 1
Petrobras: evolução de indicadores financeiros (2006-2016)

Itens 2006 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Receitas de vendas (US$ 
bilhões)1 72,3 120,5 145,9 144,1 141,5 143,7 97,3 81,4

Dívida líquida 
(US$ bilhões)

8,7 36,6 54,9 72,3 94,6 106,2 100,4 96,4

Dívida líquida/Ebitda2 0,38 1,09 1,47 2,62 3,22 4,77 5,30 3,76

Alavancagem3 (%) 13 16 24 31 39 48 60 55

Lucro líquido ou prejuízo total
(US$ bilhões)

12,8 20,1 20,1 11,0 11,1 -7,4 -8,5 -4,8

Lucro líquido com derivados de 
petróleo
(US$ bilhões)

2,5 2,1 - 5,7 - 11,7 - 8,2  -15,4 5,7 5,7

Lucro líquido na exploração e 
produção de petróleo 
(US$ bilhões)

11,9 16,9 24,3 23,4 19,5 14,2 -2,5 1,4

Fonte: Petrobras. Relatórios e demonstrações financeiras. 
Elaboração do autor.
Notas:  1 Valores em dólares nominais.

2 Ebitda: Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização. 
3 �Alavancagem: relação dívida líquida/dívida líquida+patrimônio líquido – o denominador representa a capitalização 
total da Petrobras.

As dificuldades financeiras da Petrobras já vinham chamando atenção do 
mercado muito antes que a operação Lava Jato a atingisse, em 2014. Nesse último 
ano, as fragilidades financeiras da companhia tornaram-se evidentes. A dívida 
líquida aumentara doze vezes, de 2006 a 2014. Desde 2012, analistas do setor 
de petróleo alertavam para o elevado crescimento da dívida e os prejuízos que a 
empresa vinha sofrendo na comercialização de gasolina e diesel importados, em 
razão dos controles dos preços que afetavam seu fluxo de caixa. Esses dois fatores 
estavam deteriorando os índices de desempenho financeiro e começavam a encarecer 
os spreads que a Petrobras pagava nos financiamentos. Porém, ainda não afetavam 
as avaliações das agências de risco sobre seu grau de investimento, em razão das 
grandes metas que a empresa projetava na produção de petróleo no pré-sal. Isso 
começou a mudar em 2014, quando ela foi atingida pelas investigações da operação 
Lava Jato, após a prisão de um ex-diretor, em março, e com a revelação de suas 
confissões, em outubro de 2014.4   

Esse fato provocou dois efeitos negativos imediatos sobre sua real situação finan-
ceira: a empresa responsável pela auditoria dos seus balanços, PriceWaterhouseCoopers, 
recusou-se a aprovar o balanço contábil do terceiro trimestre de 2014 e exigiu investigações 

4. Em 27 de agosto de  2014, o ex-diretor da Petrobras, Paulo Roberto Costa, assinou acordo de  colaboração com o 
Ministério Público Federal (MPF), em que relatou a existência de um amplo esquema de corrupção na companhia, por 
meio do desvio de dinheiro para partidos políticos, com a participação de um grupo de grandes empresas empreiteiras 
com contratos com a Petrobras (MPF, 2016).
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internas para comprovar a extensão das perdas ocorridas com as denúncias de subornos 
na companhia. Em seguida, em novembro, a empresa de classificação de risco Moody’s 
elevou o nível de risco das dívidas da companhia, apontando perspectiva negativa, mas 
ainda manteve o grau de investimento.

No ano seguinte, as três principais empresas de classificação de risco de 
crédito rebaixaram a nota de crédito da Petrobras para grau especulativo, devido 
às incertezas sobre sua capacidade de fazer os ajustes necessários para cumprir os 
compromissos da dívida: Moody’s (em fevereiro), Standard & Poor’s (em setembro) 
e Fitch (em dezembro). Esses fatos aprofundaram as dificuldades financeiras da 
Petrobras em razão das restrições que causaram no levantamento de créditos no 
mercado financeiro internacional, além da elevação das taxas de juros que ela paga 
na assunção de novas dívidas (de 3,1%, em média, em 2013, para 4,9%, em 2014, 
e 8,5%, em 2015) (Petrobras, 2016), obrigando-a a restringir drasticamente seus 
planos de investimentos, como se observa no gráfico 1. 

GRÁFICO 1
Petrobras: valor dos investimentos planejados para períodos de cinco anos (2007-2021)
(Em US$ bilhões)
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Fonte: Petrobras ([s.d.]b).
Elaboração do autor.

A evolução da situação financeira da companhia é mostrada na tabela 1, 
observando-se as deteriorações de alguns índices de desempenho e resultados a 
partir de 2012.

A relação dívida líquida/Ebitda – isto é, a dívida sobre a geração de caixa –5 
aumentou de 1,47 para 4,77 em apenas três anos, de 2011 a 2014, ultrapassando 
o limite planejado pela companhia de, no máximo, 2,5 e elevando-se no ano 

5. Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização (Ebitda): é uma medida contábil da capacidade da empresa 
de gerar lucros em suas atividades operacionais; representa os lucros antes da retirada dos juros líquidos pagos, dos 
impostos, da depreciação e da amortização.  
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seguinte até atingir 5,3.6 A mesma tendência de alta ocorreu com a alavancagem 
(relação dívida líquida/patrimônio líquido + dívida líquida – ou seja, o percentual 
da capitalização total da empresa pertencente a terceiros), que de 13%, em 2006, 
atingiu 60%, em 2015, ultrapassando muito o limite de 35%, que a própria 
companhia havia se imposto nos anos anteriores como nível mais adequado para 
sua segurança financeira. 

Também a partir de 2014, a Petrobras começou a apresentar prejuízos 
(US$ 7,4 bilhões) em lugar dos grandes lucros registrados nos anos anteriores, 
como decorrência dos prejuízos na venda de combustíveis – até meados do 
segundo semestre de 2014 –, das revelações da operação Lava Jato e da desva-
lorização de ativos, como resultado da queda no preço do petróleo e de perdas 
relacionadas a falhas na gestão dos investimentos. 

As perdas com as vendas de combustíveis somaram US$ 41 bilhões entre 2011 a 
2014 e explicam, em grande parte, a queda média de 45% nos lucros totais, em 2012 
e 2013 (linha 5, tabela 1), em comparação com o elevado lucro médio de US$ 20,1 
bilhões no período 2010-2011. Em 2015 e 2016, as perdas na comercialização de 
combustíveis cessaram (linha 6), em razão da queda nos preços da gasolina e do diesel 
que a Petrobras importa, mas os lucros totais continuaram negativos. 

As perdas contábeis nas refinarias Comperj, no Rio de Janeiro, e Abreu e 
Lima, em Pernambuco, decorreram de falhas nos planejamentos dos projetos, da 
postergação da expectativa de entrada de recursos em caixa – devido a atrasos nas 
obras –, da utilização de taxa de desconto com maior prêmio de risco – que acom-
panhou o aumento da taxa de riscos do Brasil – e de menor crescimento econômico. 

As perdas com investimentos capitalizados indevidamente como resultado 
dos desvios apontados pela operação Lava Jato alcançaram US$ 2,5 bilhões. 
As perdas contábeis totais com a reavaliação de ativos (impairment)7 foram de 
US$ 16,8 bilhões. 

No ano seguinte, 2015, os prejuízos da Petrobras aumentaram para 
US$ 8,5 bilhões, como resultado de baixas contábeis, cujos valores mais que 
neutralizaram os lucros obtidos em outras atividades. Em 2016, os prejuízos 
de US$ 4,8 bilhões foram os maiores entre as principais petroleiras que apre-
sentaram prejuízo (Chevron e Eni, da Itália).8

6. A relação dívida líquida/Ebitda de onze grandes petroleiras, em 2016, foi muito menor – isto é, 1,6, em média 
(Petrobras, 2016).
7. Impairment: toda companhia deve realizar periodicamente avaliações sobre a recuperação dos valores registrados no 
imobilizado e no intangível. Quando verificar que um ativo está avaliado por valor não recuperável no futuro – ou seja, 
toda vez que houver projeção de geração de caixa em valor inferior ao montante pelo qual o ativo está registrado –,  
a companhia deve fazer a baixa contábil da diferença (§ 3o do art. 183 da Lei no 6.404/1976).
8. Disponível em: <https://goo.gl/PBKKYt>. Acesso em: 8 ago. 2017.
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Diante dos prejuízos e da elevada dívida, a Petrobras não teve outra saída 
senão a de ajustar o nível de investimentos às necessidades de cumprimento dos 
pagamentos anuais da dívida, por meio de cortes drásticos, a partir de 2014. Em 
2016, os investimentos caíram para US$ 15,8 bilhões, com redução de 64% em 
relação aos níveis realizados no período 2010-2013 (média de US$ 43,7 bilhões). 
A companhia passou ainda a desenvolver um extenso programa de venda de ativos, 
com o objetivo de diminuir o montante da dívida e reduzir a relação dívida líquida/
Ebitda para nível próximo de 2,5.   

Os números da situação financeira da Petrobras e da consequente queda nos 
investimentos dão uma dimensão dos impactos que provocaram sobre a produção 
futura de hidrocarbonetos da companhia e as atividades das empresas fornecedoras 
que mais dependem desta. Em termos de emprego, 17,8 mil funcionários próprios 
saíram da companhia, de 2013 a 2016, representando corte de 20%, em parte em 
função de um plano de incentivo ao desligamento voluntário (PIDV). O efetivo de 
pessoal da companhia, em março de 2017, foi reduzido para 65.220 empregados. 
Foram ainda desligadas, desde dezembro de 2014, 114 mil pessoas prestadoras de 
serviços à Petrobras, envolvendo trabalhadores em serviços de obras, montagens, 
administrativos e operacionais. Nos estaleiros, o emprego caiu de 82,5 mil pessoas, 
em 2014, para 43,7 mil, em junho de 2016. 

No período de elevado crescimento, até 2014, os investimentos totais do grupo 
Petrobras, em reais, alcançaram R$ 88,9 bilhões, em média, no período 2012-2014, 
representando 87% dos investimentos de todas as estatais federais. Após a crise, 
os investimentos do grupo caíram para R$ 47,8 bilhões, em 2016 – ou seja, dimi-
nuição de R$ 41,1 bilhões, queda de 46%.9 Assim, o grupo Petrobras deixou de 
injetar no mercado nacional determinado percentual do valor de R$ 41,1 bilhões, 
correspondendo ao CL desse valor, com impactos sensíveis sobre o desempenho de 
toda a cadeia de bens e serviços que dependem dela e de suas afiliadas.  

3.1 Recuperação 

A Petrobras vem realizando, desde 2016, um rígido processo de recuperação 
financeira. As principais ações tomadas consistem em: revisão do planejamento 
estratégico, com o objetivo de ajustar o montante da produção futura e dos inves-
timentos à sua capacidade financeira; venda de ativos não diretamente relacionados 
aos seus negócios principais (produção de petróleo e derivados), com o objetivo 
de adequar o perfil dos vencimentos da dívida às necessidades de investimentos, 
que vão ficar concentrados nessas atividades; formação de parcerias com grandes 
petroleiras, com fins tecnológicos, de exploração, de produção e financeiros, para 

9. Fonte: Secretaria de Coordenação e Governança das Estatais, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão (MP). 
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aumentar a produtividade e o fluxo de caixa; e criação de mecanismos de gover-
nança para melhorar a imagem da companhia e contribuir para a redução nos 
custos de captação de recursos, e negociações com bancos para o alongamento da 
dívida e redução dos juros.  Como foi comentado, as medidas objetivam reduzir 
o endividamento total, a alavancagem financeira e a relação dívida líquida/Ebitda, 
alongar os prazos de amortização da dívida e diminuir seu custo. 

Na revisão do Plano Estratégico e do Plano de Negócios e Gestão 2017-2021 
(Petrobras, 2016), o montante dos investimentos para o período foi reduzido para 
US$ 74,1 bilhões – isto é, um terço em relação aos US$ 220,6 bilhões planejados 
para o período 2014-2018, antes da crise. Daquele total, US$ 60,6 bilhões serão 
aplicados em exploração e desenvolvimento da produção, sendo US$ 6,7 bilhões 
em explorações, US$ 7,9 bilhões em suporte operacional e US$ 46,0 bilhões em 
desenvolvimento da produção. Do total em exploração e desenvolvimento da pro-
dução, 66% serão aplicados no pré-sal e 34%, nos campos do pós-sal. O elevado 
percentual destinado ao pré-sal mostra a prioridade da Petrobras no desenvolvimento 
dos campos de petróleo localizados em águas profundas. 

As vendas de ativos da Petrobras alcançaram US$ 13,6 bilhões no período 2015-
2016. Para o período 2017-2018, estão previstas alienações de ativos no valor de  
US$ 21,5 bilhões. A companhia deixará de fazer parte dos segmentos de produção 
de biocombustíveis, distribuição de gás de cozinha e produção de fertilizantes, bem 
como diminuirá sua participação no setor petroquímico. Os ativos vendidos ou a 
serem vendidos incluem a participação de 66% no bloco exploratório BM-S-8, na 
Bacia de Santos (prospecto Carcará); a refinaria de Pasadena; 100% da Liquigás; trinta 
concessões de campos de petróleo em águas rasas referentes aos primeiros campos 
descobertos pela Petrobras nos anos 1970 e 1980; a participação na petroquímica 
Braskem e a abertura do capital da BR Distribuidora; e diversos outros exemplos.

A produção de petróleo aumentou 5,8% – isto é, de 2,05 milhão de barris/
dia, em média, no primeiro semestre de 2016, para 2,17 milhões de barris/dia, no 
primeiro semestre de 2017. A participação do petróleo nacional na carga processada 
para produção de derivados vem se elevando nos últimos anos e encontra-se em 95%, 
em razão do uso crescente do óleo mais leve do pré-sal nas refinarias da Petrobras. 

O custo geral médio de extração de P&G – sem os impostos – encontra-se 
em US$ 10,6, em 2017, comparado com US$ 14,1, em 2014; o custo de extração 
no pré-sal é menor que US$ 8,00 por barril (Petrobras, 2017a). 

A Petrobras melhorou sua posição como exportadora líquida de petróleo e 
derivados, com saldo de 401 mil barris/dia no primeiro semestre de 2017, compa-
rado com 62 mil barris/dia no primeiro semestre de 2016, em função do aumento 
das exportações em 48% e da redução das importações em 25%, e do uso crescente 
do óleo mais leve do pré-sal nas refinarias.
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O endividamento líquido diminuiu de US$ 96,4 bilhões, em dezembro de 2016, 
para US$ 89,3 bilhões, em junho de 2017. O lucro líquido atingiu US$ 1,5 bilhão 
no primeiro semestre de 2017, diante de prejuízo de US$ 212 milhões no primeiro 
semestre de 2016, determinado pelo aumento da receita com exportações, pela venda 
da nova transportadora do Sudeste e pela redução de 63% nos custos de exploração. 

O índice dívida líquida/Ebitda reduziu-se de 5,3, em 2015, para 3,76, em 
dezembro de 2016, e para 3,15, em junho de 2017. A alavancagem foi reduzida 
de 60%, em 2015, para 53%, em junho de 2017 (Petrobras, 2017a).

4 POLÍTICAS PARA PETRÓLEO E GÁS NATURAL (2005-2015)

Como ressaltado na introdução, a adoção de políticas públicas centralizadoras das 
explorações na Petrobras, a partir de 2005 até 2015, contribuiu para a não realização 
de investimentos nas proporções que seriam esperadas para uma área geológica 
tão favorável à produção de petróleo, como é o pré-sal. Também a compressão dos 
preços da gasolina e do óleo diesel, de 2011 a 2014, afastou investimentos privados 
em novas refinarias; um setor com consumo em expansão, que vem importando 
volumes crescentes de combustíveis para suprir a oferta nacional.   

A base da maioria das políticas adotadas após as descobertas de petróleo no 
pré-sal, em 2006, encontra-se na decisão do governo federal de alterar a legislação 
de explorações de petróleo – até então realizadas sob o regime de concessão, que 
levou às primeiras descobertas naquela área –, ao julgar que o regime era inadequado 
para o prosseguimento das licitações de áreas exploratórias, em razão do grande 
potencial de produção da nova área geológica e da decisão de exercer maior controle 
da produção futura no pré-sal pelo governo federal. A alteração na legislação, por 
meio de um novo regime de explorações e produção, também foi uma das razões 
dos atrasos ocorridos na realização de leilões de áreas exploratórias, por causa da 
demora na definição do novo regime de exploração.

Para adotar o novo regime, o governo propôs ao Congresso Nacional quatro 
projetos de lei, que levaram à adoção, em 2010, do regime de partilha de produção 
(Lei no 12.351/2010) e de outras políticas complementares. O regime é empre-
gado em vários países e permite maior controle do governo sobre as atividades de 
exploração e produção de petróleo, em comparação com o regime de concessão. 
O modelo é bem aceito pelas companhias petroleiras; porém, no Brasil foi adotada 
legislação complementar, com o propósito de concentrar as áreas exploratórias do 
pré-sal na Petrobras, com isso se restaurando parte do monopólio da companhia 
na exploração e produção (Morais, 2015, p. 3). 

Foram três as medidas adicionais à adoção da Lei de Partilha, que concen-
traram as áreas do pré-sal na Petrobras, descritas a seguir. 
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1)	 Exigência de que qualquer empresa ou consórcio que vença uma licitação 
no regime de partilha deva associar-se com a Petrobras, que assume a 
função de operadora das explorações e da produção, com a participação 
mínima de 30% no capital do consórcio – essa medida, que constitui 
a primeira das grandes falhas nas políticas apontadas neste texto, foi 
revogada pela Lei no 13.376, de 29 de novembro de 2016. 

2)	 Lei no 12.276/2010, que autorizou a União a ceder à Petrobras os direitos 
de exploração e produção de sete áreas no pré-sal, por meio de contrato 
especial denominado cessão onerosa. Nessas áreas, a estatal adquiriu o 
direito de produzir até 5 bilhões de barris de petróleo, pelo prazo de 
quarenta anos, ao preço de US$ 8,51 o barril (valor do petróleo no 
reservatório, ainda não extraído).

3)	 No art. 8o da Lei de Partilha, foi prevista a contratação direta da Petrobras –  
isto é, sem licitação pública – pela União, para a exploração de áreas do 
pré-sal, a um determinado preço do barril de petróleo a ser acertado entre 
as partes (Morais, 2015, p. 4). 

As novas leis transferiram à Petrobras o comando total – no caso da cessão 
onerosa – ou operacional – no campo de Libra – de nove grandes campos de 
petróleo, com reservas estimadas de 27,3 bilhões de barris de óleo equivalente. 
Os campos incluem dois campos supergigantes, muito raros no mundo, Libra e 
Búzios, com reservas totais estimadas de cerca de 20 bilhões de barris. Àqueles 
volumes e regimes somam-se os primeiros campos descobertos no pré-sal, no regi-
me de concessão, em 2006, também sob o comando da Petrobras, cujos volumes 
estimados de reservas somam cerca de 11,9 bilhões de barris de óleo equivalente.10

A segunda falha nas políticas para o petróleo foi a não realização de leilões de 
áreas exploratórias durante quatro anos (2009-2012) e a realização, até 2016, de 
apenas um leilão no pré-sal, em 2013, no campo de Libra. Essas duas omissões – 
junto com a exclusividade concedida à Petrobras para atuar como operadora única 
das explorações e da produção no pré-sal – impediram investimentos privados 
em explorações e na cadeia de fornecedores de bens e serviços em um período 
altamente promissor para a atração desses tipos de investimentos, em razão de o 
preço do barril de petróleo encontrar-se acima de US$ 100,00, entre 2011 e o 
primeiro semestre de 2014. 

A terceira ação do governo na política do petróleo com efeitos negativos na 
cadeia do setor foram os controles nos preços dos derivados de petróleo, que se 
acentuaram de 2011 ao segundo semestre de 2014. Ao manter os preços da gasolina 

10. Nota Técnica do grupo de trabalho instituído pela Resolução do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) 
no 6 (CNPE, 2016a).
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e do diesel abaixo dos custos de importação da Petrobras, a interferência provocou 
pesados prejuízos em sua área de abastecimento, equivalentes a US$ 41 bilhões, 
de 2011 a 2014, e desestimulou investimentos privados em refino de petróleo que 
poderiam ter sido realizados em associação com a Petrobras. 

Outro ponto negativo das políticas para o petróleo foram as altas exigências de 
conteúdo local para plataformas, bens e serviços, na tentativa de produzir no Brasil 
grande parte dos itens utilizados na fase de exploração e na etapa de desenvolvimento 
da produção. Os objetivos foram muito abrangentes, com metas muito elevadas 
em todos os segmentos, em vez de concentrarem-se em segmentos estratégicos e de 
maior potencial (IBP e UFRJ, 2016). Além de encarecer os custos nas explorações 
e na produção de petróleo, a política de CL representou elevados custos burocráti-
cos junto à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), 
para o cumprimento do sistema de certificação dos percentuais de utilização de 
bens e serviços nacionais. As dificuldades das empresas petroleiras de executarem 
os índices de conteúdo local firmados nos contratos de exploração e produção são 
ilustradas pelos mais de duzentos pedidos de isenção (waiver) existentes na ANP. Nas 
avaliações da política de CL, há duas análises discordantes. A tentativa de produzir 
no Brasil as plataformas de exploração e produção de petróleo e grande parte dos 
equipamentos utilizados na exploração e na produção de petróleo offshore tem sido 
acusada de encarecer e atrasar a entrega de bens e serviços. Por sua vez, a política 
de CL é creditada pela atração de investimentos externos e pela implantação no 
país de importante parque industrial de equipamentos para petróleo.

Confirmando os comentários iniciais do parágrafo anterior para o caso de 
plataformas de produção de petróleo, a Petrobras divulgou os atrasos no recebi-
mento de dez plataformas para a produção de P&G, do tipo unidade flutuante de 
produção, armazenamento e transferência (FPSO), que contratou no Brasil, no 
período 2010-2011. Os atrasos variaram de treze a 22 meses nos quatro FPSOs 
destinados aos campos do contrato de cessão onerosa, e de 31 a 38 meses em seis 
FPSOs denominados replicantes, também para campos do pré-sal. A companhia 
estima que o índice de CL a ser alcançado será bem menor que os 65% previstos 
em contrato (Petrobras, 2017b). As produções de petróleo pelos seis primeiros 
FPSOs estavam previstas para iniciarem entre agosto de 2014 a julho de 2016, mas 
o primeiro FPSO (P-66) iniciou a produção somente em maio de 2017. 

O caso mais complexo ocorreu com a empresa Sete Brasil, criada em 2010 para 
fomentar a indústria naval nacional por meio da construção de 28 plataformas de 
perfuração para serem afretadas pela Petrobras – quando o preço do petróleo estava 
em mais de US$ 80,00 em valores reais. Além do excessivo dimensionamento no 
número de sondas que seriam construídas no Brasil e dos desvios de recursos, esse 
imenso projeto de sondas que seriam contratadas pela Petrobras nas explorações 
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do pré-sal não pôde ser levado adiante, em razão da queda nos preços do petróleo e 
das descobertas dos desvios de recursos pela operação Lava jato. A queda nos preços 
provocou a diminuição nos valores mundiais dos afretamentos, tornando pouco 
competitivas as sondas da Sete Brasil. A empresa entrou em recuperação judicial, 
em agosto de 2016, prevendo reduzir o número de sondas a serem entregues às 
poucas unidades que se encontravam em processo mais adiantado de construção. 
Em julho de 2017, a Sete Brasil estava preparando os pontos finais do plano de 
recuperação para avaliação dos credores, que prevê quatorze anos para pagamento 
das dívidas e a necessidade de aporte de US$ 1,2 bilhão para a retomada do projeto 
de construção das sondas (Petrobras..., 2017a). Como resultado da quebra da Sete 
Brasil, diversos estaleiros que iriam construir as plataformas se encontram com-
pletamente parados, sem encomendas, outros estão buscando novas atividades na 
área, e vários destes entraram com processo de recuperação judicial ou extrajudicial. 

As análises das seções 2 e 3 mostraram que as políticas desenvolvidas para 
o pré-sal ampliaram os investimentos da Petrobras e possibilitaram extraordiná-
rio crescimento da produção no pré-sal. Os investimentos dessa empresa deram 
impulso às inovações tecnológicas e operacionais desenvolvidas com empresas 
parceiras e universidades, das quais uma das mais significativas foi a redução de 
70%, entre 2010 e 2016, do tempo de construção de poços – que saiu de 310 dias 
para 94 dias de duração –, e de 60% de redução no custo de construção de poços 
(Esforço..., 2017; Petrobras, 2011; 2012; 2013; 2014). No entanto, as políticas 
comentadas foram responsáveis pela diminuição de investimentos potenciais de 
outras petroleiras, estrangeiras e nacionais, tanto nas explorações quanto em refino 
de petróleo. A concentração das explorações e da produção de petróleo do pré-sal 
na Petrobras – uma opção com base nitidamente ideológica dos governos no poder 
entre 2003 e o princípio de 2016 – acentuou a forte dependência que o merca-
do fornecedor de bens e serviços já apresentava, historicamente, da companhia. 
Após a ruptura financeira da Petrobras, no final de 2014, os fornecedores foram 
intensamente impactados pela sua queda da capacidade de aquisições de bens e 
serviços e de pagamentos, especialmente aqueles que se endividaram para investir 
em novas instalações e em novos meios de produção. A renda e o emprego foram 
afetados pela diminuição das atividades produtivas dos segmentos que dependem 
da Petrobras, além das perdas de royalties por estados e municípios. As perdas em 
toda a cadeia foram também agravadas pelas seguidas quedas nos preços do barril 
de petróleo, a partir do segundo semestre de 2014. 
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5 �POLÍTICAS EM DESENVOLVIMENTO PARA A CADEIA DE PETRÓLEO  
E GÁS NATURAL

A recessão no setor de petróleo, iniciada após a eclosão da crise financeira na Pe-
trobras, levou a nova administração federal a desenvolver diversas iniciativas com 
o propósito de incentivar a retomada dos investimentos, por meio da flexibilização 
de algumas regras rígidas aplicadas ao setor – como é o caso dos altos percentuais 
de CL – e da introdução de leilões plurianuais de áreas para exploração de petróleo. 
As políticas anteriores foram confrontadas com o fato de que, no mundo inteiro, 
as nações estão oferecendo incentivos tributários e abrindo novas áreas explora-
tórias, para atrair as empresas petroleiras para investirem em seus territórios. No 
Brasil, a área do pré-sal apresenta atrativos naturais para motivar os investimentos, 
e o setor de petróleo já dispõe dos incentivos do Regime Aduaneiro Especial de 
Exportação e Importação (Repetro), agora renovados com a edição da Medida 
Provisória no 795/2017 e do Decreto no 9.128/2017. A extensão do regime até 
2040 é importante para aumentar a atratividade dos leilões – uma vez que desonera 
os investimentos, principalmente na fase exploratória, em que os riscos são mais 
altos –, bem como os projetos de desenvolvimento dos campos de petróleo, o que 
afeta o planejamento das petroleiras em cenários de longo prazo. 

A análise das ações que vêm sendo tomadas para o aperfeiçoamento das 
políticas para a cadeia de P&G – que começaram com a eliminação da obriga-
toriedade da Petrobras de participar das explorações do pré-sal como operador 
único – indica que o setor passa pela maior modernização dos últimos vinte anos, 
desde a eliminação do monopólio da empresa, no período 1995-1997. 

A obrigatoriedade da Petrobras de participar como operador único – com 
30% do capital de todos os novos campos do pré-sal – teve fim com a aprovação, 
pelo Congresso Nacional, da Lei no 13.365/2016, que alterou a Lei de Partilha 
(Lei no 12.351/2010). O novo dispositivo da lei facultou à Petrobras o direito de 
exercer a preferência para atuar como operador ou não. Para a segunda rodada de 
licitações desse regime, a Petrobras exerceu seu direito de preferência, com 30% 
do capital do consórcio que concorrerá com lances para a área unitizável ao campo 
de Sapinhoá, bem como para a terceira rodada de licitações para as áreas de Peroba 
e Alto de Cabo Frio-Central (Resolução no 13 do Conselho Nacional de Política 
Energética – CNPE –, de 8 de junho de 2017).

Para os leilões, o Ministério de Minas e Energia (MME) divulgou o cro-
nograma de rodadas de áreas exploratórias para 2017, 2018 e 2019. Para 2017, 
foram programados quatro leilões: o quarto leilão de campos marginais, realizado 
em maio de 2017; a 14a rodada de blocos exploratórios, em 27 de setembro; e a 
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segunda e terceira rodadas do regime de partilha, em 27 de outubro.11 Na segunda 
rodada de partilha, serão ofertadas as áreas não contratadas unitizáveis adjacentes 
aos prospectos de Carcará (bloco BM-S-8) e de Gato do Mato (bloco BM-S-54), 
ao Campo de Sapinhoá, na bacia sedimentar de Santos, bem como ao Campo de 
Tartaruga Verde (jazida compartilhada de Tartaruga Mestiça), na bacia sedimentar 
de Campos. O Programa de Parceria de Investimentos (PPI) definiu os leilões de 
2017 como ações prioritárias. 

Para 2018 e 2019, estão previstos três leilões por ano, um de concessão, 
um de partilha e um de campos marginais. As rodadas de 2018 e 2019 foram 
estabelecidas pela Resolução CNPE no 10/2017 (CNPE, 2017b), que autorizou a 
ANP a realizar, respectivamente, a 15a e a 16a rodadas de licitações de blocos para 
exploração e produção, na modalidade concessão; a quarta e a quinta rodadas de 
licitações de blocos sob o regime de partilha de produção; e a quinta e a sexta ro-
dadas de licitações de campos marginais, com áreas devolvidas à União contendo 
acumulações marginais de P&G.

A divulgação antecipada dos leilões de 2018 e 2019 constitui uma decisão 
inovadora, pois permite aos agentes econômicos planejarem-se para as próximas 
rodadas. Adicionalmente, foi decidida pelo Conselho Nacional de Política Ener-
gética a adoção de novo modelo de leilão, a partir de 2018: a oferta permanente 
de áreas devolvidas e áreas já autorizadas anteriormente pelo CNPE em rodadas 
anteriores, porém não contratadas, para blocos em terra e no mar. Os blocos serão 
colocados em oferta permanente no site da ANP, com os dados e o preço mínimo 
de aquisição para que as empresas interessadas possam se manifestar em datas de 
leilões a serem divulgados.

Serão ainda adotados royalties diferenciados no 14o leilão de áreas explorató-
rias, de acordo com o risco que apresentem (royalties de 5%, 7,5% e 10%). Para 
as áreas com maiores riscos – como as bacias de Pelotas, no mar, e do Paraná, em 
terra –, os royalties a serem pagos pelas empresas petroleiras serão de 5%.

Em outra medida básica para a atração de investimentos, os percentuais de CL 
nas explorações no mar para o 14o leilão de concessão e o 3o leilão de partilha de 
produção, a serem realizados em 2017, deixaram de ser definidos para dezenas de 
itens e subitens – como era a exigência até 2016 – e foram reduzidos para somente 
quatro percentuais, que representam quatro macrossegmentos (CNPE, 2017a). 

Para o 14o leilão no regime de concessões, foi estabelecido para a fase de explo-
rações no mar o percentual mínimo único global de 18%, no lugar dos percentuais 

11. Resolução CNPE no 6, de 11 de abril de 2017, para a 14a rodada de licitações no regime de concessão; Resolução 
CNPE no 2, de 2 de fevereiro de 2017, para a segunda rodada no regime de partilha; e Resolução CNPE no 9, de 11 de 
abril de 2017, para a terceira rodada no regime de partilha.
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anteriores para dezesseis itens e subitens, cuja média simples de exigência de CL era 
de 37%.12 Na etapa de desenvolvimento da produção no mar (investimentos para 
os campos começarem a produzir), foram definidos os seguintes percentuais: na 
construção de poços, 25% como percentual mínimo, em substituição aos percen-
tuais para quinze itens e subitens, cuja média simples de CL mínimo era 52%; no 
sistema de coleta e escoamento da produção, 40%, que substituiu os percentuais 
para dez itens, cuja média simples até então era 58%; na construção de plataformas 
de produção, o percentual de CL mínimo foi fixado em 25%, em substituição aos 
percentuais de 42 itens e subitens, cujo CL era de 65%, em média. A adoção de 
percentual único de CL geral para a fase de explorações, para os macrossegmen-
tos da etapa de desenvolvimento da produção e para as plataformas de produção 
significa que as empresas petroleiras terão mais flexibilidade para comprovar o 
CL dos componentes que integram a fase de explorações e dos macrossegmentos. 
Exemplificando, para o sistema de coleta de produção – composto de dutos flexíveis, 
sistema de controle submarino, engenharia de detalhamento e outros –, antes com 
conteúdos locais definidos individualmente para todos os componentes – isto é, 
para itens e subitens –, as petroleiras poderão cumprir percentuais diferentes dos 
antigos, desde que, em média ponderada, os itens e subitens alcancem o conteúdo 
geral mínimo exigido para o macrosseguimento. 

Os percentuais globais citados anteriormente serão também aplicados na 
terceira rodada de licitações no regime de partilha de produção, a realizar-se em 
outubro de 2017. Para a segunda rodada de licitações sob regime de partilha de 
produção, para cada área não contratada unitizável o CL mínimo a ser exigido 
deverá ser igual às condições exigidas nos contratos anteriores das áreas adjacentes.

Para explorações e desenvolvimento da produção em terra da 14a rodada, o 
CL foi estabelecido em percentual mínimo único de 50% – o percentual anterior 
era 70% na fase de exploração e 77% na etapa de desenvolvimento da produção.

Não será aplicado o mecanismo de isenção (waiver) de cumprimento dos 
compromissos assumidos relativos aos percentuais mínimos de CL obrigatórios para 
o 14o leilão no mar e em terra e para a terceira rodada de licitações sob o regime de 
partilha de produção, tendo-se em vista a redução ocorrida nos percentuais gerais 
e a flexibilidade oferecida às petroleiras para o cumprimento dos percentuais – isto 
é, não exigência de CL específicos para os itens e os subitens.

Para os leilões a serem realizados a partir de 2018, será definida nova política de 
CL, para o qual algumas propostas de diretrizes estão sendo sugeridas neste trabalho.

12. Observe-se que, nas certificações junto à ANP, é utilizada a média ponderada dos itens e subitens para o cálculo 
do CL global. 
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Na área de combustíveis, a Petrobras revisou duas vezes, em outubro de 2016 e 
em junho de 2017, sua política para os preços da gasolina e do diesel. Na primeira, 
previu-se a reavaliação dos preços ao menos uma vez por mês, acompanhando-se 
as tendências do mercado mundial – com a adoção de uma margem sobre o preço 
de paridade internacional – e observando-se as importações por terceiros, a taxa de 
câmbio e a participação das suas vendas de combustíveis no mercado, diante dos 
concorrentes. Em junho de 2017, a empresa anunciou que a política a ser seguida 
poderá realizar ajustes nos preços a qualquer momento – inclusive diariamente –, 
desde que os reajustes acumulados por produto estejam, em média para o Brasil, na 
faixa determinada em -7% a +7%. Ajustes nos preços fora desses limites terão de 
ter a autorização conjunta do presidente da companhia e dos diretores de refino e 
gás natural e financeiro. Com a flexibilidade de realizar ajustes diários, a Petrobras 
passa a ter condições de acompanhar a tendência do mercado e a propor preços 
mais competitivos para seus clientes, o que melhora sua competitividade perante os 
concorrentes, que começaram a importar gasolina e óleo diesel em maiores quan-
tidades. Também o gás de cozinha passará a ter reajustes mensais, acompanhando 
o preço do mercado europeu, porém sem ainda atingir o preço de paridade inter-
nacional, como já ocorre com a gasolina e o diesel. Essas constituem as primeiras 
iniciativas para tornar mais transparentes os preços dos derivados; condição prévia 
para atrair investimentos para o refino de petróleo, inclusive em parcerias com a 
Petrobras. Na segunda etapa das mudanças que a estatal pretende realizar em sua 
participação no refino, deverá divulgar os desinvestimentos para levantar recursos 
e possibilitar parcerias com o setor privado. Atualmente, a companhia é respon-
sável por 98% da capacidade brasileira de refino; condição que afasta potenciais 
investidores em novas refinarias pela desconfiança que provoca no mercado pelo 
seu poder de influenciar os níveis de preços dos combustíveis. 

Outra ação na área de combustíveis foi o lançamento da iniciativa Combustível 
Brasil, pelo Ministério de Minas e Energia, em fevereiro de 2017. O programa 
objetiva preparar os segmentos de refino e distribuição de combustíveis para a 
retomada do crescimento da economia e propor ações e medidas com o objetivo 
de garantir o fornecimento de combustíveis no Brasil, com ênfase na livre con-
corrência e no estímulo à entrada de novos investidores, em ambiente regulatório 
transparente. São eixos do programa: o redesenho do cenário de abastecimento 
de combustíveis diante do novo papel da Petrobras; o fomento a novos investi-
mentos no setor de abastecimento, especialmente em refino; as regras de acesso 
e o desenvolvimento de infraestruturas portuárias e terminais de abastecimento 
de combustíveis; e estímulos à competitividade crescente nos mercados de com-
bustíveis. Para receber contribuições para o programa, o MME editou a Portaria 
no 113, de 15 de março de 2017, que divulgou o documento Combustível Brasil: 
setor de combustíveis, biocombustíveis e demais derivados de petróleo (ANP e Brasil, 
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2017), e disponibilizou a Consulta Pública no 29, em 17 de março de 2017, que 
ficou aberta a contribuições até o dia 20 de abril. 

Em outra linha de ação, foi instituído grupo de trabalho pelo CNPE para 
propor novas diretrizes gerais para as atividades de exploração e produção de P&G 
(CNPE, 2016a). O grupo de trabalho propôs minuta de resolução para o conselho, 
que foi editada como Resolução no 17, de 8 de junho de 2017, com vistas a 

Estabelecer como Política de Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural a 
maximização da recuperação dos recursos in situ dos reservatórios, a quantificação do 
potencial petrolífero nacional e a intensificação das atividades exploratórias no País, 
bem como a promoção da adequada monetização das reservas existentes, resguardado 
os interesses nacionais (CNPE, 2017c). 

Como medidas de ação, as seguintes diretrizes deverão ser observadas, entre 
diversas outras.

1)	 Garantir a continuidade das atividades exploratórias por meio de um plano 
plurianual de oferta de áreas, adequando-se os parâmetros licitatórios aos 
cenários nacional e global da indústria à época da definição dos blocos. 

2)	 Fomentar, em bases econômicas, o aumento da participação da produção 
doméstica de gás natural no atendimento ao mercado brasileiro, inclusive 
pela redução da queima de gás natural nas atividades de exploração e 
produção. 

3)	 Fomentar o desenvolvimento tecnológico, estimulando a criação e a 
adoção de novas tecnologias de investigação e de recuperação de P&G. 

4)	 Estimular a modernização, a desburocratização, a simplificação e a agili-
dade regulatória, visando ao aumento da atratividade do país e à melhoria 
na eficiência dos processos.

5)	 Promover a previsibilidade quanto ao licenciamento ambiental dos 
empreendimentos petrolíferos, por meio do estabelecimento de diálogo 
entre os atores governamentais e setoriais. 

6)	 Adequar os mecanismos de contratação para as áreas que apresentem 
maiores riscos geológico, tecnológico, logístico ou econômico, com vistas 
à atração de investimentos. 

Para a reativação das explorações em terra, o MME lançou, em 27 de janeiro 
de 2017, o Programa de Revitalização da Atividade de Exploração e Produção de 
Petróleo e Gás Natural em Áreas Terrestres (Reate). O objetivo do programa é 
reativar a produção em terra, para contribuir para o desenvolvimento de estados e 
municípios produtores, inclusive por meio de desenvolvimento industrial. Após a 
conclusão das definições das diretrizes do programa, estas serão submetidas ao CNPE.
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Na área do gás natural, o MME lançou, em outubro de 2016, a consulta 
pública Gás para Crescer, com o objetivo de estabelecer um novo contorno re-
gulatório para o setor. Em continuidade a essa iniciativa, o CNPE aprovou, em 
dezembro de 2016, a Resolução CNPE no 10/2016 (CNPE, 2016b), que estabele-
ceu as diretrizes para o desenho de novo mercado de gás natural e criou o Comitê 
Técnico para o Desenvolvimento da Indústria do Gás Natural para a apresentação 
de propostas de medidas – a serem encaminhadas ao Congresso Nacional – para 
aprimorar o marco legal do gás natural. Foram definidas ainda as diretrizes para o 
setor, tais como: medidas para a atração de investimentos; diversidade de agentes 
no mercado; respeito a contratos; promoção de maior transparência e redução dos 
custos de transação; estímulo à concorrência e à formação de mercado de curto 
prazo e secundários; reforço da separação entre as atividades potencialmente con-
correnciais; acesso não discriminatório de terceiros aos gasodutos de escoamento, 
a UPGNs e a terminais de regaseificação; aperfeiçoamento da estrutura tributária 
do setor de gás natural; harmonização entre as regulações estaduais e a regulação 
federal; e promoção da integração entre os setores de gás natural e energia elétrica. 

Nos contratos de exploração no modelo de partilha de produção, a União 
recebe do consórcio produtor uma parte do excedente em óleo que este produz. 
Para viabilizar a comercialização do petróleo da União, o MME publicou, em 24 
de março de 2017, a Resolução CNPE no 12, de 14 de dezembro de 2016, que 
estabelece a política de comercialização do petróleo e do gás natural da União 
provenientes dos contratos de partilha. A empresa Petróleo Pré-Sal S/A (PPSA) 
será a responsável pela contratação de agentes comercializadores da parcela do óleo 
da União. A receita das vendas deverá ser depositada diretamente na Conta Única 
do Tesouro Nacional. As normas serão transitórias, valendo por 36 meses, quando 
serão estabelecidas as normas definitivas de longo prazo. 

Outra linha de ação para o reforço do setor de P&G se encontra no apoio ao 
desenvolvimento da cadeia produtiva dos fornecedores de equipamentos e serviços 
e das empresas petroleiras. Para isso, foram definidas diversas linhas de ação no 
Programa de Estímulo à Competitividade da Cadeia Produtiva, ao Desenvolvimento 
e ao Aprimoramento de Fornecedores do Setor de Petróleo e Gás Natural (Pedefor), 
criado pelo Decreto no 8.637/2016, cuja secretaria executiva está a cargo do do 
Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços. O programa tem como focos 
a elevação da competitividade da cadeia produtiva de fornecedores, a promoção 
da inovação tecnológica em segmentos estratégicos, a ampliação do nível de CL 
dos fornecedores e a criação de empresas de base tecnológica. Para incentivar as 
inovações tecnológicas e o CL de bens e sistemas desenvolvidos no país, estão em 
processo de regulamentação dois sistemas de apoio, previstos no decreto que criou 
o programa: incentivos aos fornecedores que promovam empregos, exportações, a 
engenharia nacional e a inovação tecnológica, por meio da concessão de percentual 
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de CL superior ao efetivamente obtido; e um sistema de bonificações às empresas 
petroleiras que promovam a instalação de novos fornecedores no país e invistam 
na expansão da capacidade produtiva e na inovação tecnológica de fornecedores. 
A bonificação será concedida por meio de unidades de conteúdo local (UCLs), 
equivalentes ao montante dos investimentos realizados em itens previstos no de-
creto; as UCLs poderão ser utilizadas por empresa ou consórcio na comprovação 
do atendimento aos compromissos de CL junto à ANP.

6 PROPOSTAS PARA PETRÓLEO E GÁS NATURAL

Como visto na seção anterior, as medidas em andamento para o retorno dos investi-
mentos na cadeia de petróleo e gás natural envolvem, em síntese, as seguintes ações, 
por meio de ajustes nas respectivas legislações: diminuição dos percentuais exigidos 
de CL para os leilões de áreas exploratórias; abertura do setor de combustíveis 
com vistas à entrada de novos atores no setor e à livre concorrência (lançamento 
da iniciativa Combustível Brasil); simplificação regulatória dos leilões em terra; 
estímulos à retomada das explorações em terra – por meio do Reate; instituição 
de plano plurianual de oferta de áreas exploratórias, com adequação aos cenários 
nacional e global da indústria à época da definição dos blocos a serem leiloados; 
fomento à participação da produção doméstica de gás natural no atendimento ao 
mercado brasileiro (programa Gás para Crescer); proposta para a prorrogação da 
vigência do Repetro; regulamentação da política de comercialização de P&G da 
União nos contratos de partilha da produção; e  regulamentação para a conces-
são de bonificações e incentivos do Pedefor aos fornecedores e às petroleiras que 
promovam inovações tecnológicas em segmentos estratégicos de petróleo e gás 
natural e a ampliação do nível de CL.

Para complementar as medidas citadas, o projeto Desafios da Nação, do Ipea, 
propõe as ações descritas a seguir, nas áreas de desenvolvimento tecnológico e CL. 

6.1 �Criação do Fundo de Desenvolvimento para a Inovação da Cadeia de 
Fornecedores de Petróleo e Gás Natural 

O principal programa de apoio às inovações no setor de P&G encontra-se na cláusula 
de investimentos obrigatórios em pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I), 
pela qual as empresas com alta produção de petróleo em contratos de concessão –  
conforme níveis de produção definidos em decreto – são obrigadas a aplicar 
nessas atividades valor equivalente a 1% de suas receitas brutas. Para contratos de 
partilha de produção, a obrigação é de aplicação de 1% da receita bruta em PD&I 
para qualquer nível de produção; para os contratos de cessão onerosa, a aplicação 
contratual em PD&I equivale a 0,5% da receita bruta. A destinação dos recursos 
pelas empresas petroleiras é repartida nas seguintes proporções, nos contratos de 
concessão e partilha: metade, pelo menos, é destinada a instituições científicas e 
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tecnológicas (ICTs) credenciadas pela ANP; 10%, pelo menos, devem ser enca-
minhados a empresas brasileiras fornecedoras de bens ou serviços, e o restante (até 
40% dos recursos) deve ser aplicado em laboratórios das próprias petroleiras, ou 
em projetos executados por ICTs ou fornecedores brasileiros. 

Até o final de 2016, a Petrobras e outras dezesseis petroleiras haviam aplicado, 
desde 1998, em valores reais, o total de R$ 18,3 bilhões em PD&I – a Petrobras 
foi responsável por 94% dos recursos –, sendo R$ 7,1 bilhões autorizados em 
1.429 projetos de PD&I que foram direcionados a ICTs (universidades e centros 
de pesquisa).13 Cerca da metade desse montante foi aplicada pelas ICTs na implan-
tação de novos laboratórios, na modernização de laboratórios ou em obras civis, e 
o restante foi aplicado no desenvolvimento de pesquisas e inovações, na formação 
de mão de obra e em outras áreas. O programa, coordenado pela ANP, já creden-
ciou 724 unidades de pesquisa (grupos de pesquisa, conjunto de laboratórios ou 
departamento) para realizar as atividades de PD&I, vinculadas a 127 instituições 
de pesquisa no país (ANP, 2017a).

Passados já quase vinte anos que o programa vem atuando, há amplo reco-
nhecimento de que os laboratórios das universidades e dos centros de pesquisa já 
se encontram devidamente equipados para atender às demandas da comunidade 
petrolífera; porém, necessitam da continuidade de recursos para o custeio das 
atividades de pesquisa. Diante dos desafios tecnológicos que os grandes campos 
de petróleo do pré-sal apresentam, foi reconhecida a necessidade de redirecionar 
parcela dos recursos para o segmento da cadeia de petróleo e gás natural que de-
senvolve os equipamentos e os serviços inovadores demandados nas explorações e 
na implantação dos novos campos de petróleo. Como o Brasil aplica política de 
conteúdo local no setor de P&G – isto é, exige das petroleiras com contratos de 
exploração a aquisição de bens e serviços com determinados percentuais de CL, as 
políticas para o petróleo precisam apoiar os fornecedores locais, para que disponham 
de condições tecnológicas para desenvolver os bens e os serviços demandados. São 
as empresas fornecedoras que desenvolvem parte das inovações requeridas, ao lado 
das instituições de pesquisa, cujas relações com as empresas petroleiras são facilitadas 
pela proximidade geográfica – ou seja, produzirem no mesmo país. 

As relações entre as petroleiras e os fornecedores necessitam de apoio mais direto 
– isto é, voltado para o desenvolvimento de itens específicos, como novos materiais, 
usos de nanotecnologia, equipamentos submarinos e outros equipamentos conside-
rados tecnologicamente estratégicos para a exploração e a produção de petróleo e gás. 
O apoio mais direto pode ser conseguido por meio da criação de fundo específico 

13. Valores corrigidos pelo Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI). Os valores nominais originais são: 
R$ 12 bilhões em aplicações obrigatórias totais (1% da receita bruta) e R$ 4,686 bilhões autorizados para instituições 
científicas e tecnológicas (ICTs). 
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para receber parcela dos recursos da aplicação obrigatória das empresas petroleiras 
em PD&I. A redistribuição de parcela maior dos recursos às empresas fornecedo-
ras já foi decidida por órgão encarregado do tema no governo federal – ou seja, o  
Programa de Estímulo à Competitividade da Cadeia Produtiva, ao Desenvolvimento e 
ao Aprimoramento de Fornecedores do Setor de Petróleo e Gás. O Pedefor foi criado 
para conceder incentivos aos fornecedores da cadeia produtiva de P&G, por meio 
da valoração, no âmbito da política de conteúdo local, de percentual de CL superior 
ao efetivamente existente para os bens, serviços e sistemas de caráter estratégico, a 
serem definidos pelo comitê diretivo do programa, incluindo-se engenharia nacional, 
desenvolvimento de inovações, geração de empregos qualificados e promoção de 
exportações. Por meio da Resolução no 1, de 28 de março de 2017 (Brasil, 2017a), 
o Pedefor recomendou à ANP a redistribuição dos recursos relativos à cláusula de 
1% dos recursos obrigatórios em PD&I, de acordo com os seguintes percentuais: 
30% a 40% deverão ser destinados à contratação de atividades de PD&I junto a 
universidades e institutos de pesquisa; 30% a 40% terão de ser aplicados em pro-
gramas tecnológicos para desenvolvimento e capacitação de fornecedores nacionais; 
o saldo remanescente deverá ser destinado a atividades desenvolvidas em instalações 
do próprio concessionário ou em suas afiliadas localizadas no Brasil, ou contratado 
com empresas nacionais. 

O papel do fundo – cuja criação foi proposta no projeto Desafios da Nação, 
do Ipea – é o de servir de instrumento para captar e realizar as aplicações dos recur-
sos redistribuídos, direcionando-os às empresas desenvolvedoras de equipamentos 
e processos para petróleo e gás natural (empresas fornecedoras), de acordo com 
projetos técnicos, e que representem demandas objetivas de inovações de equi-
pamentos e serviços por parte de empresas petroleiras, ou demandas do mercado 
de P&G. Para diversificar as modalidades de apoio oferecido às empresas forne-
cedoras, o fundo proposto será gerido pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) e pela Financiadora de Estudos e Projetos (Finep). 
O fundo poderá receber também recursos de crédito (reembolsável) e de subvenção 
econômica (não reembolsável). O fundo compartilhará riscos de desenvolvimento 
tecnológico com empresas inovadoras do setor de P&G e apoiará a ampliação da 
escala de inovações, a colocação de lotes pioneiros e a engenharia nacional, entre 
outros exemplos, constituindo-se em instrumento para apoio às inovações, dada 
os conhecimentos acumulados do BNDES e da Finep no fomento ao desenvolvi-
mento tecnológico na área de petróleo e gás natural.

Para harmonizar as ações do fundo com outras ações do governo em apoio aos 
fornecedores, e para a identificação de projetos e empresas cujos planos de negócios 
requerem investimentos em inovação, o fundo poderá operar em sintonia com as 
áreas definidas para apoio tecnológico pelo Pedefor. A atuação coordenada entre 
o fundo a ser criado e o Pedefor facilitará aos fornecedores apoiados o alcance das 
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condições para receberem os incentivos do programa, por meio do apoio do fun-
do. A articulação visa incrementar a sinergia entre o BNDES, a Finep e o Pedefor 
para os mesmos fins – isto é, maior esforço inovador de fornecedores e maior CL. 

Os objetivos e as características do fundo, a ser denominado Fundo de De-
senvolvimento para Inovação da Cadeia de Fornecedores de Petróleo e Gás Natural 
(Funcaf ), são os seguintes.14 

1)	 Fundo de natureza privada, com patrimônio próprio, administrado e 
operacionalizado pelo BNDES e pela Finep.

2)	 Apoio a empresas de base tecnológica e a empresas fornecedoras de bens 
e serviços, em condições de desenvolver inovações para o setor de P&G.

3)	 Fonte de recursos: i) de 30% a 40% dos recursos da cláusula de PD&I 
dos contratos de concessão e contratos de partilha de produção para 
exploração e produção de P&G; ii) recursos provenientes de aplicações 
financeiras do Funcaf e de juros e amortizações dos financiamentos; e iii) 
contrapartida a ser paga por empresa beneficiária ao fundo nos projetos 
que obtiverem êxito, em percentual das receitas geradas pelo produto 
inovador. 

4)	 Os projetos poderão ser apresentados continuamente ao Funcaf por firma 
fornecedora indicada por empresa petroleira para o desenvolvimento de 
projeto de bem ou serviço específico, ou por empresa fornecedora com 
vistas à produção para o atendimento de demandas no mercado interno 
ou exportação. 

5)	 Custo financeiro dos recursos reembolsáveis: percentual da Taxa de 
Longo Prazo (TLP).

Será instituído o Comitê Orientador do Funcaf, com objetivos de:

•	 definir as diretrizes e as estratégias do fundo;

•	 definir o percentual de exposição do fundo em operações mais arriscadas; e

•	 definir percentual de alocação não reembolsável. 

As atribuições dos gestores do BNDES e da Finep são as seguintes.

14. De acordo com a apresentação realizada à Secretaria Executiva do Programa de Estímulo à Competitividade da 
Cadeia Produtiva, ao Desenvolvimento e ao Aprimoramento de Fornecedores do Setor de Petróleo e Gás Natural (Pedefor), 
do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC), por integrantes da Área de Insumos Básicos  (AIB), do 
Departamento de Gás, Petróleo e Cadeia Produtiva (Degap) do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social  
(BNDES), conforme o PowerPoint Projeto Fundo de Desenvolvimento para a Inovação da Cadeia de Fornecedores de 
Petróleo e Gás Natural (Funcaf), em setembro de 2016. 
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1)	 Identificação de projetos conjuntos de empresas petroleiras e fornecedores, 
ou de projetos de fornecedores que requerem investimentos em inovação 
voltados para a cadeia produtiva de P&G. 

2)	 Acompanhamento da aplicação dos recursos e dos projetos. 

3)	 Avaliação de risco de crédito dos projetos. 

4)	 Aplicação dos recursos conforme diretrizes do Comitê Orientador do 
Funcaf.

5)	 Contratação de auditor externo para o acompanhamento dos projetos.

6)	 Divulgação de relatório anual com as aplicações realizadas de recursos e 
resultados esperados, em termos de inovações tecnológicas, e dos recursos 
de crédito e não reembolsáveis concedidos. 

O Funcaf será instituído por meio de projeto de lei (PL) ou medida provisória. 

6.2 Política industrial para CL em P&G

O Brasil encontra-se em posição favorável para as explorações de petróleo. Existem 
grandes áreas geológicas ainda a serem licitadas, em condições de atrair investi-
dores nacionais e estrangeiros. A normalização do processo de licitações, a partir 
de 2017, deverá aumentar o interesse por explorações no pré-sal, pela Petrobras 
e pelas demais empresas petroleiras, proporcionando cenário prospectivo de de-
mandas elevadas para equipamentos, serviços, navios de apoio e plataformas de 
perfuração e de produção.  

O parque industrial nacional é diversificado e ampliou-se nos últimos dez 
anos, para atender às demandas do pré-sal e à política de conteúdo local. Porém, o 
preço do petróleo próximo a US$ 50,00 está exigindo intensos esforços das empresas 
em inovações tecnológicas com objetivos de aumentar a produtividade e diminuir 
os custos nas explorações, no desenvolvimento dos campos e na produção de pe-
tróleo. A redução em mais de 50% nos preços do petróleo provocou diminuição 
nos preços da cadeia fornecedora de serviços, equipamentos e no afretamento de 
plataformas de exploração e produção. Isso inviabilizou a continuidade da política 
de CL anterior, pois os maiores preços de alguns dos bens e serviços produzidos no 
mercado interno, em relação aos preços externos, impediam que os investimentos 
em exploração e desenvolvimento da produção fossem competitivos com outros 
países mais abertos à concorrência externa.

Uma nova política de conteúdo local (NPCL) deve induzir a indústria a 
ser competitiva globalmente – ao aproveitar a escala futura proporcionada pela 
maior demanda nas explorações e na produção de P&G – e ao mesmo tempo 
deve incentivar a inovação e a colaboração entre as empresas, para produzir com 
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qualidade, custos e prazos adequados às necessidades do país. O desafio que se 
coloca na definição de uma NPCL é deixar claro seus custos e benefícios, para que 
se possa avançar por meio de estratégia que, ao mesmo tempo, reduza os custos, 
mantenha uma cadeia fornecedora competitiva e indique segmentos que não mais 
prescindam de proteção de CL mínimo. 

Com fundamento nesse cenário, propõe-se a realização de pesquisa com o 
propósito de avaliar como se posiciona, em termos de competitividade, a indústria 
nacional de bens e serviços fornecedora para o setor de exploração e produção de 
P&G. A pesquisa será baseada nas seguintes diretrizes: 

•	 avaliar os custos e os benefícios da política de CL aplicada até 2016;

•	 estabelecer novos percentuais de CL compatíveis com a promoção da 
competitividade da indústria fornecedora e do setor produtor de P&G; 

•	 simplificar o sistema de certificação do CL; e

•	 definir política que incentive o aprofundamento da indústria fornecedora de 
P&G nas correntes mundiais de comércio de bens para petróleo e gás natural. 

A pesquisa basear-se-á em fontes de dados com informações objetivas sobre 
compras locais e importações de empresas fornecedoras e companhias petroleiras, 
e os níveis de conteúdo local verificados no Brasil, a partir da sétima rodada, em 
2005, quando foram adotados os parâmetros utilizados até 2016 com as exigências 
de CL. As fontes principais de dados utilizadas serão as seguintes.

1)	 Base de dados da ANP com informações das empresas certificadoras 
sobre as aquisições de bens e serviços de empresas petroleiras e firmas 
fornecedoras de equipamentos e serviços.

2)	 Base de dados organizada pelo Ipea com as seguintes fontes: Pesquisa 
de Inovação Tecnológica (Pintec) e Pesquisa Industrial Anual (PIA) do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); Relação Anual 
de Informações Sociais (Rais) do Ministério do Trabalho; Secretaria de 
Comércio Exterior (Secex) do Ministério da Indústria, Comércio Exte-
rior e Serviços; Censo de Capital Estrangeiro e de Registro de Capital 
Estrangeiro do Banco Central do Brasil (BCB), entre outras.

3)	 Dados do BNDES, do Banco do Brasil (BB) e da Caixa Econômica 
Federal (CEF), para o levantamento de informações sobre concessões 
de crédito às empresas das cadeias produtivas de P&G. 

A pesquisa para a definição de nova política de conteúdo local poderá res-
ponder às seguintes questões:
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•	 ocorrência de eventuais diferenças nas aquisições de bens e serviços na-
cionais (CL) entre petroleiras de capital nacional e estrangeiras; 

•	 participação de serviços, em suas diferentes modalidades, nas aquisições 
totais – isto é, qual a importância relativa das aquisições de serviços em 
relação às aquisições de equipamentos;

•	 verificação se, nos anos da série de dados cobertos pelas informações das 
certificadoras, ocorreram mudanças significativas quanto às aquisições, 
em termos de CL ou de importações.; 

•	 avaliação do padrão de comportamento da Petrobras nas aquisições de 
bens e serviços em comparação com as demais petroleiras;

•	 realização de tentativa de classificação dos equipamentos adquiridos 
segundo categorias de avanços tecnológicos; e 

•	 comparação das ofertas das petroleiras de percentuais de CL nos contratos 
com a ANP com os valores efetivamente alcançados nas certificações, 
para avaliação dos principais desvios e suas causas.

7 IMPACTOS DAS NOVAS POLÍTICAS PARA PETRÓLEO E GÁS NATURAL

Somente no longo prazo, o setor de P&G retornará aos níveis de atividades e 
emprego observados no período 2006-2014, caracterizado pelo excepcional 
crescimento dos investimentos da Petrobras, impulsionados pelas descobertas 
do pré-sal. Junto com os investimentos da Petrobras, no período 2006-2014, 
cresceram de forma significativa os investimentos e o emprego nos segmentos 
fornecedores de equipamentos, serviços, plataformas de perfuração de poços 
e produção, bem como navios e barcos de apoio, estimulados pelos elevados 
compromissos de CL assinados pelas petroleiras com a ANP. 

Uma perspectiva mais positiva, a partir de agora, em relação à estagnação 
dos últimos três anos, decorre da retomada dos leilões de áreas exploratórias, que 
poderão incrementar os atuais estímulos proporcionados pelos investimentos  
que a Petrobras e as empresas consorciadas realizam nos campos de Libra, Búzios, 
Sépia e nos demais campos de petróleo do pré-sal e do pós-sal da bacia de Campos, 
que recebem investimentos para a produção. Para os dez leilões planejados para o 
período 2017-2019, a ANP estimou que gerarão US$ 83 bilhões em investimentos 
diretos no país e US$ 125 bilhões em investimentos indiretos – com o petróleo a 
US$ 50,00 o barril. Os leilões poderão demandar a perfuração de trezentos poços 
offshore e a operação concomitante de diversas plataformas de perfuração. No curto 
prazo, a projeção é que a venda dos blocos gere a contratação de pelo menos cinco 
plataformas de perfuração no período 2018-2019. O potencial de reservas estima-
do nas áreas dos dez leilões é de cerca de 10 bilhões de barris, que devem resultar 
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na produção de 2 milhões de barris de óleo equivalente, exigindo a instalação de 
quinze a vinte novas plataformas de produção e a construção de dois gasodutos.

Outra projeção da indústria fornecedora de bens e serviços estima que a volta 
dos leilões de áreas poderá resultar em investimentos de cerca de US$ 6 bilhões até 
2019 pelos fornecedores, e contribuir para a recuperação de 43 mil empregos perdidos 
no segmento, de 2013 a 2016, em razão da paralisação dos leilões entre 2009 e 2012. 

É preciso ter presente, contudo, que preços muito abaixo de US$ 50,00 o 
barril – em razão de aumentos muito fortes na produção de óleo e gás de xisto nos 
Estados Unidos – podem neutralizar o acordo para a diminuição da produção, 
realizado no final de 2014 pelos países da Organização dos Países Exportadores de 
Petróleo (Opep). Nesse caso, os estímulos para o aumento dos investimentos em 
exploração no Brasil podem não ocorrer nas proporções esperadas. Essa situação 
traria mais desafios para a Petrobras e demais petroleiras que investem no pré-sal, 
para seguir no desenvolvimento de inovações para a continuada redução dos custos 
de exploração e extração de petróleo no mar. Esse é o exemplo que ocorre no de-
senvolvimento do campo de Libra, em que a Petrobras e as empresas consorciadas 
definiram como metas do programa de investimentos diminuição em 35% dos 
custos de produção, fator de recuperação do petróleo nos reservatórios geológicos 
de 35% e break-even point de US$ 35,00 por barril produzido. Esses resultados 
visam permitir a competição com o petróleo produzido nas regiões de xisto nos 
Estados Unidos (Petrobras..., 2017b).
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